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A Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro, Lei de Bases do Sistema Desportivo, na redacção que lhe foi dada pela 
Lei n.º 19/96, de 25 de Junho, atribui ao Estado, no seu artigo 17.º, a tarefa de promover a 
institucionalização e regulamentação dos serviços de medicina desportiva, assim como o acesso à prática 
desportiva, no âmbito das federações, através de exame médico que declare a inexistência de qualquer 
contra-indicação. 
 
A prossecução de uma eficaz política de apoio e protecção aos praticantes desportivos e o crescente 
desenvolvimento técnico da actividade desportiva impõem a definição de medidas concretas que 
permitam aproximar cada vez mais o praticante dos diagnósticos específicos e de actuações científicas 
inerentes à medicina desportiva. 
 
Os exames médicos revelam -se um instrumento imprescindível para aferir a aptidão ou inaptidão dos 
atletas para a prática desportiva, representando um importante meio de triagem de determinadas 
patologias ou situações clínicas, principalmente na população jovem. 
 
Neste quadro, o exame médico-desportivo torna-se obrigatório, em todas as situações e para todos os 
praticantes desportivos, árbitros, juízes e cronometristas filiados ou que se pretendam filiar em federações 
dotadas de utilidade pública desportiva. 
 
É também definido um sistema de interligação entre os diversos serviços e departamentos de medicina 
desportiva e as qualificações necessárias e específicas para que os respectivos profissionais chefiem 
esses serviços e integrem os departamentos. 
 
A diversidade de normas sobre a matéria em diferentes documentos legais impõe a respectiva clarificação 
e enquadramento num único diploma. 
 
Assim: 
 
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 1/90, de 13 de Janeiro, com a redacção 
que lhe foi dada pela Lei n.º 19/96, de 25 de Junho, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta, para valer como lei geral da República, o seguinte: 
 

CAPÍTULO I 
Centros de medicina desportiva do Instituto Nacional do Desporto 

 
Artigo 1.º 

Organização 
 

1 - Os Centros de Medicina Desportiva de Lisboa, do Porto e de Coimbra estão integrados na Direcção de 
Serviços de Medicina Desportiva, do Instituto Nacional do Desporto, adiante também designado, 
abreviadamente, por IND. 
 
2 - Os Centros de Medicina Desportiva têm as seguintes áreas geográficas de intervenção: 
 
a)  Centro de Medicina Desportiva do Porto - distritos de Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila 

Real; 
b)  Centro de Medicina Desportiva de Coimbra - distritos de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, 

Leiria e Viseu; 
c)  Centro de Medicina Desportiva de Lisboa - distritos de Beja, Évora, Faro, Lisboa, Portalegre, 

Santarém e Setúbal. 
 
3 - Os Centros de Medicina Desportiva mencionados no número anterior prestam também serviços 
médico-desportivos às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira. 
 
4 - A prestação de serviços médico-desportivos nos quadros dos Centros de Medicina Desportiva é 
condicionada à titularidade da especialização em Medicina Desportiva reconhecida pelo colégio da 
especialidade da Ordem dos Advogados. 
 

Artigo 2.º 
Colaboração com outras entidades 

 
1 - Os Centros de Medicina Desportiva podem exercer a sua actividade em colaboração, nomeadamente, 
com entidades públicas ou privadas de ensino superior, escolas superiores de tecnologia da saúde, 
escolas superiores de enfermagem, com o Centro de Estudos e Formação Desportiva, com o Complexo 
de Apoio às Actividades Desportiva, com as federações desportivas dotadas do estatuto de utilidade 
pública desportiva e com associações desportivas. 



 
2 - A colaboração a que se refere o número anterior será concretizada através de protocolos outorgados 
entre o IND e as entidades interessadas. 
 

Artigo 3.º 
Formação e Investigação 

 
1 - Os Centros de Medicina Desportiva, autonomamente ou em colaboração com as entidades referidas 
no artigo anterior, devem promover e propor a formação de técnicos do desporto, que são recrutados de 
entre os grupos abaixo indicados: 
 
a)  Licenciados em Medicina; 
b)  Técnicos de diagnóstico e terapêutica, das áreas funcionais de preparação e execução de análises 

clínicas, cardiopneumografistas e fisioterapeutas; 
c)  Técnicos superiores de saúde, licenciados nas áreas de Farmácia, Ciências Farmacêuticas, Química 

e Bioquímica; 
d)  Técnicos em enfermagem desportiva; 
e)  Técnicos auxiliares de saúde na área desportiva. 
 
2 - Os Centros de Medicina Desportiva podem, dentro da sua área de competência específica, apoiar e 
colaborar na realização de cursos, quer a nível de graduação, quer a nível de pós -graduação, bem como 
participar na elaboração de estudos de investigação médica e paramédica aplicada ao desporto. 
 
 

CAPÍTULO II 
Exames de avaliação médico-desportiva 

 
Artigo 4.º 

Obrigatoriedade dos exames de avaliação médico-desportiva 
 

Os exames de avaliação médico-desportiva são obrigatórios, nos termos estabelecidos no presente 
diploma, para as seguintes categorias: 
 
a)  Praticantes desportivos filiados, ou que se pretendam filiar, em federações dotadas de utilidade 

pública desportiva; 
b)  Praticantes desportivos em regime de alta competição; 
c)  Árbitros, juízes e cronometristas filiados, ou que se pretendam filiar, em federações dotadas de 

utilidade pública desportiva. 
 

Artigo 5.º 
Exames de avaliação médico-desportiva relativos a praticantes desportivos 

 
1 - Os praticantes desportivos que não estejam abrangidos pelo regime de alta competição devem ser 
submetidos a exames de avaliação médico-desportiva geral, visando detectar a existência ou não de 
contra-indicações. com ou sem restrições, para a prática desportiva. 
 
2 - Os praticantes desportivos devem ser direccionados para o centro de medicina desportiva da 
respectiva área geográfica de intervenção ou para um médico com formação específica reconhecida pelo 
colégio da especialidade de Medicina Desportiva da Ordem dos Médicos, ou ainda para um médico titular 
do curso de pós -graduação em Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão, nos casos em que se 
mostre justificado o aconselhamento médico-desportivo face a contra-indicações relativas à modalidade 
que o praticante pretende praticar. 
 
3 - Os praticantes desportivos abrangidos pelo regime de alta competição devem ser sujeitos a exames 
de avaliação médico-desportiva, visando decidir sobre a sua aptidão ou inaptidão, face às exigências 
específicas relacionadas com esta prática desportiva e com aquele estatuto, bem como detectar as 
repercussões orgânicas e fisiológicas resultantes da mesma. 
 
4 - Os exames referidos no número anterior são realizados, exclusivamente, nos Centros de Medicina 
Desportiva do IND e devem, ainda, servir e contribuir para a definição do tipo de controlo médico a 
efectuar face ao treino desenvolvido pelo praticante desportivo. 



Artigo 6.º 
Pressupostos 

 
1 - A realização de exames de avaliação médico-desportiva é condição necessária para que qualquer 
praticante desportivo se possa inscrever, no início de cada época desportiva, na respectiva federação 
desportiva dotada de estatuto de utilidade pública desportiva. 
 
2 - Os praticantes desportivos em regime de alta competição e os que integram as selecções nacionais 
devem, obrigatoriamente, ser apoiados na sua preparação desportiva por um médico com formação 
específica reconhecida pelo colégio da especialidade de Medicina Desportiva da Ordem dos Médicos ou 
titular de curso de pós -graduação em Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão. 
 
3 - Os praticantes desportivos abrangidos pelo regime de alta competição devem submeter-se 
obrigatoriamente, uma vez por ano, a exames de avaliação médico-desportiva e ou de controlo do treino 
físico. 
 
4 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, os praticantes desportivos ali referidos devem ainda 
submeter-se aos exames e controlos mencionados no preceito precedente, sempre que para tal sejam 
solicitados pela Direcção de Serviços de Medicina Desportiva do IND. 
 
5 - Os praticantes desportivos com estatuto de alta competição não profissionais devem, em caso de 
lesão ou doença, recorrer aos Centros de Medicina Desportiva do IND ou a médicos com a formação 
referida no n.º 2. 
 

Artigo 7.º 
Exames de avaliação médico-desportiva a árbitros, juízes e cronometristas 

 
1 - Os árbitros, juízes e cronometristas apenas se podem filiar ou continuar filiados, na respectiva 
federação dotada do estatuto de utilidade pública desportiva, depois de serem considerados aptos em 
exame prévio de avaliação médico-desportiva, no início de cada época desportiva. 
 
2 - Exceptuam -se do disposto no número anterior as modalidades desportivas em que manifestamente tal 
não se justifique, a determinar por despacho do membro do Governo que tutela á área do desporto. 
 
3 - O despacho a que se refere o número anterior deve ser publicado na 2ª série do Diário da República.  
 

Artigo 8.º 
Decisão médica 

 
1 - A decisão médica dos exames de avaliação médico-desportiva referidos nos artigos anteriores deve 
constar de ficha própria, sob pena de ineficácia. 
 
2 - O modelo da ficha referido no número precedente será aprovado por despacho conjunto do membro 
do Governo que tutela a área do desporto e pelo Ministro da Saúde, o qual será objecto de publicação na 
2.ª série do Diário da República. 
 
3 - As decisões finais dos exames de avaliação médico-desportiva são sempre reportadas ao escalão 
etário do praticante desportivo, estabelecido pelas respectivas federações dotadas do estatuto de 
utilidade pública desportiva, de acordo com a sua idade. 
 
4 - Sempre que os praticantes desportivos pretendam competir no escalão imediatamente superior ao 
correspondente à sua idade têm de se submeter a exame de avaliação médico-desportiva geral, devendo 
especificar-se o escalão para o qual o examinado se encontra apto. 
 
5 - A sobreclassificação de um praticante desportivo para além do escalão imediatamente superior ao 
correspondente à sua idade só é permitida em casos especiais, devidamente analisados através de 
exame de avaliação médico-desportiva específico, que será realizado nos Centros de Medicina 
Desportiva do IND. 

 
Artigo 9.º 

Recurso da decisão médica  
 

1 - O praticante desportivo, árbitro, juiz ou cronometrista que não se conforme com a decisão do exame 
de avaliação médico-desportiva a que foi submetido nos Centros de Medicina Desportiva do IND pode 
apresentar recurso da mesma, no prazo de oito dias úteis, para o presidente do IND. 
 



2 - No recurso, que deve conter as respectivas alegações e conclusões que fundamentam o pedido, o 
recorrente deve indicar o nome e morada do médico que o represente na junta médica de recurso e 
depositar, no acto da entrega, a quantia de 50 000$. 
 
3 - A junta médica é constituída por um médico de reconhecida idoneidade e competência científica, 
indicado pelo presidente do IND, pelo médico que efectuou o exame e pelo médico indicado pelo 
recorrente. 
 
4 - A junta médica deve reunir num prazo máximo de 15 dias úteis, devendo o IND notificar, através de 
carta registada com aviso de recepção, o recorrente e os membros da junta, com a antecedência mínima 
de 5 dias úteis, da data, hora e local em que a mesma se reunirá. 
 
5 - Todas as despesas inerentes ao funcionamento da junta são suportadas pelo recorrente ou pelo IND, 
consoante aquele confirme ou não a decisão recorrida. 
 

 
Artigo 10.º 

Custos dos exames de avaliação médico-desportiva 
 

1 - Os custos dos exames de avaliação médico-desportiva realizados pelos Centros de Medicina 
Desportiva do IND são fixados, anualmente, por despacho do membro do Governo que tutela a área do 
desporto. 
 
2 - Os custos referidos no número anterior estão previstos na tabela de preços da Direcção de Serviços 
de Medicina Desportiva do IND. 
 
3 - A tabela de preços a que se refere o número anterior será aprovada por despacho do membro do 
Governo que tutela a área do desporto, devendo ser publicada na 2.ª série do Diário da República. 
 
4 - Os exames de avaliação médico-desportiva e todo o apoio prestado nos Centros de Medicina 
Desportiva do IND aos praticantes desportivos de alta competição são gratuitos. 
 

 
Artigo 11.º 

Obrigações das federações desportivas 
 

1 - As federações que possuam praticantes desportivos abrangidos pelo regime de alta competição 
devem, obrigatoriamente, ter um médico habilitado com formação específica reconhecida pelo colégio da 
especialidade de Medicina Desportiva da Ordem dos Médicos ou titular de curso de pós -graduação em 
Medicina Desportiva aprovado por aquele órgão. 
 
2 - As federações referidas no número anterior têm de comunicar anualmente ao IND a identificação do 
médico responsável pelo departamento de medicina desportiva, bem como a identificação dos médicos 
que assistem os respectivos praticantes desportivos em regime de alta competição e as selecções 
nacionais. 
 
3 - O não cumprimento das obrigações referidas no presente artigo, no n.º 1 do artigo 6.º e no n.º 1 do 
artigo 7.º impede a atribuição aos praticantes desportivos de alta competição dos benefícios inerentes a 
esse estatuto, bem como a suspensão ou concessão de medidas de apoio à respectiva federação dotada 
do estatuto de utilidade pública desportiva, em qualquer caso, mediante a instauração de procedimento 
adequado, com garantia dos direitos de audiência e defesa e de recurso. 
 

CAPÍTULO III 
Disposições gerais 

 
Artigo 12.º 

Regime transitório e entrada em vigor 
 

1 - No que se refere à formação dos médicos, o disposto no n.º 4 do artigo 1.º, no n.º 2 do artigo 6.º e no 
n.º 1 do artigo 11.º só é aplicável seis meses após a entrada em vigor do presente diploma. 
 
2 - Até à publicação dos novos modelos de fichas para exames de avaliação médico-desportiva, mantêm -
se em vigor os que se encontram anexos ao despacho do presidente do ex-Instituto do Desporto 
(INDESP) de 6 de Janeiro de 1994, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 242, de 19 de 
Outubro de 1994. 



 
3 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Nota: 
Pelo Despacho Conjunto n.º 916/2003, de 29 de Agosto de 2003 (PCM e MS), foi aprovado o novo 
modelo de ficha de exame de avaliação médico-desportiva, publicado em anexo. 
 

 
 

Artigo 13.º 
Revogação 

 
São revogados: 
 
a)  O Decreto-Lei n.º 224/88, de 28 de Junho; 
b)  O Regulamento dos Exames Médico-Desportivos, aprovado pelo Despacho n.º 182/91, de 4 de 

Outubro, do Ministro da Educação. 
 
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de Julho de 1999. - António Manuel de Oliveira Guterres 
- Eduardo Carrega Marçal Grilo - Francisco Ventura Ramos - José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.  
 
Promulgado em 13 de Agosto de 1999. 
 
Publique-se. 
 
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO. 
 
Referendado em 18 de Agosto de 1999. 
 
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres. 
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